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Ministério Público apresenta pacto pelo não fechamento de escolas do campo 

no nordeste paraense 

Rodas de conversas serão realizadas em Castanhal nesta segunda-feira (13) 

para discutir educação quilombola no nordeste paraense 

 

Daleth Oliveira 

12.06.22 15h12 

 

Evento será realizado no auditório do MPPA de Castanhal (Ascom/MPPA) 

 

O Ministério Público do Pará (MPPA) apresenta, nesta segunda-feira (13), o 

pacto para não fechamento de escolas do campo no nordeste paraense. Ato faz 
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parte da programação do órgão em Castanhal, onde racismo e educação 

quilombola serão pautas de duas rodas de conversas. 

A partir das 8h30 até às 17h, o evento tem como público alvo membros do MPPA 

e sociedade em geral, bem como secretários municipais de Educação, Conselho 

Estadual e Municipal de Educação, gestores escolares, Rede de Apoio/Proteção 

à infância e Juventude, gestores municipais de Castanhal, Inhangapi e São 

Miguel do Guamá, movimentos sociais e comunidades quilombolas. 

Para participar presencialmente, no auditório do MPPA em Castanhal, os 

interessados devem se inscrever até às 23h deste domingo (12) 

em ceaf.mppa.mp.br. Além disso, toda a programação será transmitida  pelo 

canal de youtube do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional (CEAF) do 

Ministério. 

Serviço 

 

Roda de conversa: Racismo e Necropolítica - Fechamento de Escolas do 

Campo e Experiências Exitosas da Educação Quilombola nos municípios 

de Castanhal, Inhangapi e São Miguel do Guamá 

Local: Auditório do Ministério Público em Castanhal e online 

Público Alvo: Integrantes do MPPA e sociedade em geral 

Inscrições: https://ceaf.mppa.mp.br/app/login 

 

 

 

 

https://ceaf.mppa.mp.br/app/login
https://ceaf.mppa.mp.br/app/login
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MPPA apura contratação de falsos médicos em Ponta de Pedras 

Segundo as investigações, essas pessoas prescreviam receitas se 

passando por profissional médicos regulares 

 sexta-feira, 10/06/2022, 18:55 - Atualizado em 10/06/2022, 18:51 

-  Autor: DOL 

    

 

Sede da prefeitura de Ponta de Pedra, no arquipélago de Marajó, no Pará. | Reprodução 

O Ministério Público do Pará (MP-PA) investiga a contratação de 

pessoas que estariam atuando como médicos nas cidades de Ponta 

de Pedras e Chaves, no arquipélago de Marajó, no Pará. Segundo o 
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MPPA, a Secretaria de Saúde de Ponta de Pedras teria contratadi 

cinco falsos médicos ao custo unitário de R$18 mil. Eles estavam 

atendendo nos postos de saúde e no Hospital Municipal da cidade.  

Segundo as investigações, essas pessoas prescreviam receitas se 

passando por profissional médicos regulares no Conselho Regional 

de Medicina (CRM). O caso começou a ser investigado após 

surgirem denúncias no município de Chaves relacionadas a médicos 

que estariam usando registro de outros profissionais. Nas duas 

prefeituras, os impostores eram contratados pela mesma empresa 

terceirizada, que presta serviços municipais. 

Após a repercussão do caso, a população passou a pedir a imediata 

demissão do Secretário de Saúde e abertura de CPI na Câmara 

Municipal, assim como investigação pelo Ministério Público. 

Em nota, a prefeitura de Ponta de Pedras afirmou que "ao tomar 

conhecimento das possíveis irregularidades, começou a apurar os 

fatos emitindo uma notificação a referida empresa prestadora de 

serviço exigido informações sobre a existência de profissionais não 

habilitados." 

Ainda segundo a nota, "foi registrado um boletim de ocorrência para 

o conhecimento das autoridades policiais afim de apurar as possíveis 

irregularidades que possam ter ocorrido nos municípios." 

A administração municipal esclarece ainda que "não compactua com 

irregularidades e todas as medidas serão tomadas para 

responsabilizar os envolvidos." 
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CONFIRA A NOTA NA ÍNTEGRA: 
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IRREGULARIDADES 

Justiça determina medidas de higiene no supermercado Nazaré 

Promotoria do Consumidor constatou irregularidades na venda de alimentos em 

unidades da rede de supermercados 

 sexta-feira, 10/06/2022, 14:44 - Atualizado em 10/06/2022, 16:06 -  Autor: Com 

informações MPPA 

     

 

 

 

 

 

 

 

Fachada Supermercado Nazaré, Belém | Reprodução 

Práticas simples de higiene em casa podem ajudar muito a garantir a segurança 

na hora da sua alimentação. Entrentato, o preparo da comida é apenas a ponta 

final da cadeia, que denpende do compromisso de quem vende e armazena o 

produto. Sem o cuidado necessário do estabelecimento que vende os 

igredientes, todo tipo de perigo pode ocorrer. 
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Denúncias feitas aos órgãos de Vigilância Sanitária fizeram com que a Justiça 

Estadual acatasse um pedido liminar do Ministério Público do Estado (MPPA), 

em ação civil pública para assegurar os direitos dos consumidores, e 

determinou que a empresa Nazaré Comercial de Alimentos e Magazines Ltda 

adote medidas para garantir as boas práticas-higiênico no armazenamento e 

manipulação de alimentos não perecíveis nos prazos de 15 e 10 dias. Em caso 

de descumprimento foi fixada a pena de multa diária de R$ 5 mil, podendo chegar 

a R$100 mil.  

 Acesse aqui a decisão na íntegra. 

Foi constatado pela Promotoria do Consumidor em unidades da rede de 

Supermercados Nazaré na capital paraense diversas situações como: produtos 

de origem vegetal não registrados na Agência de Defesa Agropecuária do Pará 

(Adepará) e Ministério da Agricultura, além de pescados (peixes, mariscos 

e crustáceos) sendo estocados, manuseados e comercializados de forma 

irregular, a câmara de estocagem inadequada, com goteiras e higiene precária. 

Além disso, houve denúncias  de que a comercialização de camarão salgado 

estaria sem procedência nos supermercados, o que foi confirmado pela 

vigilância sanitária no estabelecimento no dia da inspeção. 

Na ação, as Promotoras de Justiça do Consumidor Regiane Ozana e Joana 

Coutinho destacam que "a ausência de documentação exigida pela legislação 

em vigor é uma constante. A decisão determinou que a empresa apresente prova 

dos seguintes documentos: 

“Manual de Boas Práticas de Fabricação e os POPs”; Carteira de saúde ou ASO 

(Atestado de Saúde Ocupacional) de todos os colaboradores; Certificado de 

treinamento para manipulador de alimentos de todos os funcionários atuantes 

nessa área, assinado pelo responsável técnico; Certificado de Controle de 

Pragas Urbanas e Ordem de Serviço (emitido por empresa Licenciada junto à 

DEVISA/SESMA/PMB); Auto de vistoria do Corpo de Bombeiros; PMOC – Plano 

de Manutenção Operação e Controle; Laudo de Análise físico-química e 

https://www2.mppa.mp.br/data/files/5C/B1/14/D7/C1E41810D8166608180808FF/ACP%20-%20NAZARE%20-%20000020-111-2022%20-%20versao%20final.docx%20_1_.pdf
https://www2.mppa.mp.br/data/files/68/C1/03/12/E1E41810D8166608180808FF/ACP%20Nazare%20_Liminar_.pdf
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bacteriológica da água utilizada no local; Certificado de Limpeza e higienização 

do(s) reservatório(s) de água. 

Foi exigido que a empresa providencie as seguintes medidas nos 

estabelecimentos: a identificação antitabagismo e as suas penalidades; a 

limpeza, higienização e organização de todas as áreas; suporte com papel toalha 

não reciclado, sabão líquido neutro e/ou álcool; a comercialização somente de 

produtos de origem animal e bebidas com registro do MAPA ou ADEPARÁ (tais 

como polpa, sucos, água de coco etc.). 

O supermercado deverá também, instalar pia para higienização das mãos na 

área de manipulação; promover a identificação dos produtos e alimentos 

normatizados pela NBCAL; implantar e implementar as “Boas Práticas de 

Fabricação e Manipulação”, conforme legislação vigente; a manutenção 

preventiva das tubulações do sistema de ar-condicionado; atentar para o prazo 

de validade dos alimentos (teste de prateleira/ e para os fatiados a respeitar o 

prazo de vencimento); adequar a informação de rotulagem, quanto a 

procedência; adequar o acondicionamento de alimentos prontos a temperatura 

de manutenção; organizar o local para acondicionamento dos produtos; fazer a 

pintura e adequação das infiltrações da área de manipulação 

(purificadora/deposito da purificadora); repor as portas de acrílico dos balcões 

expositores e o revestimento na área (todas as áreas necessitam de adequação 

da climatização na sala de corte (açougue). 
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Três homens da mesma família são suspeitos de abusar sexualmente de uma 

criança de seis anos na Ilha do Marajó 

Os suspeitos são o padrasto, um tio e um avô. Todos foram presos e estão 

à disposição da justiça. 

Por g1 Pará — Belém 

11/06/2022 19h07  Atualizado há um dia 

 

Três homens da mesma família foram presos na sexta-feira (10), em São 

Sebastião da Boa Vista, na Ilha do Marajó, sob a suspeita de estuprar uma 

criança de seis anos. 

A vítima teria contado para a mãe que estava sendo abusada pelo próprio 

padrasto. Ao saber do ocorrido, a mãe saiu de casa com a criança e procurou 

ajuda de amigos na área urbana da cidade. 

Primeiro, a mãe da vítima procurou o conselho tutelar para fazer a denúncia e, 

depois, à polícia. Durante a investigação, a polícia descobriu que um tio e o avô 

do padrasto também abusavam sexualmente da menina. 

A Polícia Civil informou que o caso é investigado sob sigilo pela delegacia do 

município e que os três homens foram presos suspeitos do crime de estupro de 

vulnerável. 

Eles estão à disposição da justiça, enquanto que a vítima foi encaminhada para 

atendimento especializado. 

 

 

 

 

https://g1.globo.com/pa/para/cidade/sao-sebastiao-da-boa-vista/
https://g1.globo.com/pa/para/cidade/sao-sebastiao-da-boa-vista/
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Junto há mais de 40 anos, casal oficializa união em casamento coletivo em 

Belém: 'Muito importante na vida da gente' 

Mais de 300 casais se uniram oficialmente em evento na arena 

Mangueirinho em Belém. 

Por g1 Pará 

12/06/2022 14h41  Atualizado há 2 horas 

 

 

Juntos há mais de 40 anos, idosos oficializaram união em casamento coletivo no Pará — Foto: Marcelo 

Sebra/Agência Pará 

Terezinha Lobato e Isaías dos Santos já compartilharam muitos momentos em 

mais de 40 anos juntos, mas só agora conseguiram realizar um dos maiores 

desejos deles: casar. 

"É uma emoção esse momento. Eu acho maravilhoso, porque depois de 45 anos, 

tínhamos que casar, é muito importante na vida da gente", disse Terezinha. 
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Eles e outros 334 casais se uniram em um casamento coletivo realizado na 

sexta-feira (10) na Arena Guilherme Paraense (Mangueirinho), em Belém. 

O evento integra o projeto ‘Bem Casado’, organizado pela Associação 

Esperança do Ananin, e foi realizado em parceria com a Secretaria de Justiça e 

Direitos Humanos (Sejudh). 

Segundo Valber Milhomem, da secretaria de Justiça e Direitos Humanos, haverá 

mais casamentos coletivos nos próximos dias em outras cidades. 

"Ainda vamos.para Xingura, Altamira, Vitória do Xingu oportunizando a união de 

homens e mulheres de diversas regioes", afirmou. 

 

Mais de 300 casais se uniram no casamento coletivo em arena de Belém — Foto: Marcelo Sebra/Agência Pará 

 

 

 

 

https://g1.globo.com/pa/para/cidade/belem/
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MPPA inspeciona escola municipal de ensino infantil e fundamental em 

Santarém 

A inspeção foi realizada em procedimento administrativo e atende 

objetivos do Plano de Atuação. 

Por g1 Santarém e Região — PA 

11/06/2022 12h35  Atualizado há 2 dias 

 

 

Fachada da Escola Helena Lisboa, no bairro Esperança, em Santarém-PA — Foto: Ascom MPPA/Divulgação 

A 8ª Promotoria de Justiça de Santarém, no oeste do Pará, realizou juntamente 

com o GATI/MPPA Engenharia, inspeção na Escola Municipal de Educação 

Infantil e Ensino Fundamental Professora Helena Lisboa de Matos, no bairro 

https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/cidade/santarem/
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Esperança, nos autos do Procedimento Administrativo nº 002054-031/2021, 

instaurado para averiguar providências necessárias para o regular 

funcionamento do educandário. 

• Compartilhe esta notícia no WhatsApp 

• Compartilhe esta notícia no Telegram 

A inspeção realizada na semana passada atende também objetivo do Plano de 

Atuação Biênio 2022/2023. 

O relatório de inspeção e as constatações verificadas em relação à estrutura 

física, de recursos humanos e segurança, foram encaminhados à Secretaria 

Municipal de Educação e demais órgãos para providências, dentro dos seus 

papéis institucionais, em relação à estrutura física, acessibilidade, recursos 

humanos, áreas em risco, dentre outros.  

 

Funcionamento 

 

A escola atua com educação infantil até o nono ano, no total de 14 salas, sendo 

11 salas no turno matutino e nove no turno vespertino, totalizando de 581 alunos. 

A promotoria também foi informada e constatou a realização de projetos exitosos 

desenvolvidos na escola, com destaque na atuação dos profissionais que, 

mesmo sem a adequada estrutura física, se desdobram para aprimoramento e 

qualidade do ensino, com resultados diretos aos alunos, com desdobramentos 

positivos no IDEB, e consequentemente no perfil educacional do Município. 

São desenvolvidos os projetos “SAEB em ação: Por um IDEB melhor”, que 

prepara os alunos para o exame do SAEB. O projeto “Profissões promissoras – 

Se eu estudar, eu chego lá!”, tem o 9º ano como público-alvo, visando promover 

a orientação profissional para que os alunos possam ter acesso ao conhecimento 

a fim de motivá-los e direcioná-los a estudar. 

Já o projeto “Roda de Leitura” articula ações que proporcionem o gosto pela 

leitura e escrita, e o “Reforço Escolar: o Desafio Pós Pandemia” visa promover 

condições de aprendizagem diferenciada aos alunos matriculados nos anos 

iniciais do ensino fundamental, oportunizando a execução das aptidões que se 

encontram em atraso, devido aos anos de pandemia. 

https://api.whatsapp.com/send?text=https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/noticia/2022/06/11/mppa-inspeciona-escola-municipal-de-ensino-infantil-e-fundamental-em-santarem.ghtmll?utm_source%3Dwhatsapp%26utm_medium%3Dshare-engagement%26utm_campaign%3Dte-materias
https://telegram.me/share/url?url=https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/noticia/2022/06/11/mppa-inspeciona-escola-municipal-de-ensino-infantil-e-fundamental-em-santarem.ghtmll?utm_source%3Dtelegram%26utm_medium%3Dshare-engagement%26utm_campaign%3Dte-materias
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Há ainda o projeto de intervenção “Sentido e Sentindo a Leitura”, que visa 

desenvolver atividades voltadas para a alfabetização baseada na leitura, escrita 

e oralidade, de maneira contextualizada a vida social, e o projeto de Arte 2022, 

com objetivo de tornar a escola um espaço cultural, através da participação dos 

alunos em projetos de arte. 
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MPPA realiza audiência pública com 16 comunidades tradicionais de região 

entre Oriximiná e Óbidos 

Encontro foi realizado na quarta-feira (8) e teve como objetivo ouvir as 

demandas dos moradores para a melhoria da qualidade de vida na região. 

Por g1 Santarém e região — PA 

10/06/2022 17h28  Atualizado há 2 dias 

 

 

Representantes das prefeituras de Óbidos e Oriximiná participaram da reunião — Foto: Comunicação/PMO 

O Ministério Público do Estado do Pará (MPPA) realizou uma audiência na 

comunidade São José, localizada no km 9 da região "BEC" que fica entre os 

municípios de Oriximiná e Óbidos, no oeste do estado. A reunião foi realizada na 

quarta-feira (8) e discutiu a necessidade de melhorias nas comunidades da 

localidade. 

Além do MPPA, participaram da reunião, representantes da prefeitura de Óbidos 

e Oriximiná dos setores de desenvolvimento social, infraestrutura, educação e 
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saúde, a fim de que a demandas relatadas pudessem abranger ambas 

localidades. 

Moradores das 16 comunidades tradicionais da região incluindo remanescentes 

de quilombo, ribeirinhos e área planaltina, apresentaram suas propostas em 

relação aos investimentos necessários dentro das comunidades. 

Entre as solicitações, os comunitários reivindicam a regularização fundiária, 

implantação de pontos de wi-fi, infraestrutura nas comunidades, expansão da 

energia elétrica, por meio do Projeto Luz para Todos; além de investimentos nas 

áreas de Saúde, Educação e Segurança Pública. 

A promotora do Núcleo de Igualdade Étnico Racial do MPPA, Lilian Braga, 

reforça que a consulta pública é de extrema importância visto que a população 

local reivindica as propostas há anos ao órgão ministerial. 

“Há uma necessidade muito grande especialmente depois desses dois anos de 

pandemia que nós estamos vivendo, e que causaram muitas dificuldades. 

Precisamos retomar os diálogos pra que as políticas públicas que já estavam 

sendo tratadas possam retomar de forma mais evidente pra atender essas 

famílias”, concluiu a promotora. 

Após a audiência, foi definida um novo encontro com os representantes de cada 

município para a apresentação e discussão dos planos de atuação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


